
 

 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª (GOV) 

Autoriza o Governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para o 

fomento de oferta de habitação 

 

Artigo 2.º 

Sentido e extensão 

A autorização legislativa concedida ao Governo tem o seguinte sentido e extensão: 

a) […]: 

i) […]; 

ii) […]; 

iii) […]; 

iv) A consideração, para efeitos de IRC, os rendimentos prediais 

decorrentes de contratos de arrendamento destinados ao 

arrendamento para habitação, em 50%; 

v) […]; 

vi) […]; 

vii) […]; 

viii) […]; 

ix) Aplicação da taxa reduzida de IVA às empreitadas e  de construção ou 

reabilitação de imóveis destinados à habitação ou ao arrendamento 

habitacional, incluindo os serviços de consultadoria, projecto, 

fiscalização e direcção técnica de arquitectura e especialidades; 



 

 

b) […]: 

i) […]; 

ii) […]. 

c) […]; 

d) […]: 

i) [..]; 

ii) […]; 

iii) Aplicação da taxa reduzida, prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º 

do Código do IVA, às empreitadas e serviços de consultadoria, projecto, 

fiscalização e direcção técnica de arquitectura e especialidades 

referentes a construção ou reabilitação dos prédios urbanos ou frações 

autónomas de prédios urbanos para arrendamento habitacional ou 

arrendamento para subarrendamento habitacional;  

iv) […]; 

v) […]; 

vi) […]. 

e) […]. 

f) […].  

g) […]: 

i) […]; 

ii) […]. 

h) [...]; 

i) […]; 

j) […]; 

k) […]; 

l) […]; 

m) Prever a redução da retenção na fonte para 10%, quando se trate de 

entidades que disponham ou devam dispor de contabilidade organizada e 



 

 

estejam obrigadas a reter o imposto, no que diz respeito aos rendimentos 

da categoria F. 

n) Considerar que iniciativa procedimental se entende por: 

i) No caso de operações urbanísticas sujeitas a licença, a apresentação 

do seu pedido; 

ii) No caso de operações urbanísticas dependentes de mera 

comunicação prévia, a apresentação da sua comunicação; 

iii) No caso de operações urbanísticas isentas de licença e de mera 

comunicação prévia, a apresentação do parecer prévio previsto no 

n.º2 do artigo 7.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação 

(RJUE) nos casos previstos ou com apresentação de informação do 

início dos trabalhos, para os restantes casos.  

o) Estabelecer que a medida prevista na subalínea ix) da alínea a), bem como 

o regime previsto na alínea f) são aplicáveis a empreitadas de construção e 

reabilitação, incluindo os serviços de consultadoria, projecto, fiscalização e 

direcção técnica de arquitectura e especialidades, cuja iniciativa 

procedimental se inicie no período compreendido entre 25 de setembro de 

2025 e 31 de dezembro de 2029 e cuja exigibilidade do imposto ocorra até 

31 de dezembro de 2032; 

p) Prever que as exclusões de mais-valias previstas, no que se refere às 

alterações aos n.ºs 7, 8, 9 e 12 do artigo 10.º do Código do IRS, possam 

retroagir e produzir efeitos a 1 de janeiro de 2025. 

 

Palácio de São Bento, 13 de fevereiro de 2026 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

 


